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Apresentação

Este livro apresenta um breve diagnóstico sobre a educação no país em seus primeiro e segundo capítulos. Para evitar uma excessiva e maçante citação de dados estatísticos, a descrição é feita com base em poucos indicadores, mas suficientemente amplos para representar bem o nosso atual sistema educacional.

Por exemplo, os indicadores do analfabetismo de jovens adultos refletem tanto o presente como o passado recente do nosso sistema educacional – e, dada a incapacidade que esse sistema tem mostrado de recuperar os problemas que cria, um jovem analfabeto ou subescolarizado assim permanecerá por toda a vida, ilustrando algumas das nossas limitações futuras. Os indicadores do ensino superior refletem, por um lado, a evolução do sistema educacional até o final do ensino médio; por outro, seus aspectos quantitativos e qualitativos – incluindo os acadêmicos e sua capacidade de responder, ou não, às necessidades regionais e profissionais do país – indicam nossas possibilidades futuras. Além desses, alguns outros poucos indicadores são suficientes para dar uma visão ampla de todo o sistema educacional do país e sustentar as análises, conclusões e propostas aqui apresentadas.

O diagnóstico aqui apresentado toma como uma das referências a realidade educacional de outros países, em particular aqueles cujas possibilidades materiais e características culturais são equivalentes às brasileiras. Dessa forma, podemos saber quão bem ou quão mal estamos nos saindo quando comparados com o que os demais países mostram ser possível. Outra referência usada é quanto à evolução dos nossos indicadores escolares ao longo de várias décadas, permitindo localizar os períodos de avanço, retrocesso e estagnação e estudar suas causas e consequências.

Há também algumas análises da relação entre nosso sistema educacional e outros aspectos da realidade brasileira, entre eles a concentração de renda, as possibilidades de desenvolvimento social, cultural e científico do país, as diferenças regionais e as possibilidades, ou não, de promovermos um aumento da produção de bens e serviços, o que depende fortemente da existência de profissionais bem formados.

O diagnóstico deixa claro que nossa situação educacional está aquém do que desejamos, precisamos e podemos ter, além de mostrar que, no Brasil, em lugar de a educação ser um instrumento que ajuda na superação dos grandes problemas nacionais, acaba por reproduzi-los, contribuindo para que eles se perpetuem.

A principal causa do nosso atraso educacional é a falta de recursos públicos em quantidade suficiente. Essa questão é abordada no Capítulo 3, no qual é analisada a realidade do financiamento da educação. As vantagens de um aumento dos investimentos em educação pública também aparecem nesse capítulo. Ainda é apresentada uma avaliação de quanto deveríamos investir para superar os atrasos acumulados e viabilizar um futuro mais promissor.

Os ganhos sociais, culturais e econômicos desses investimentos são muito grandes e, portanto, compensadores. Destinar um percentual maior do produto interno bruto (PIB)1 à educação – reivindicação histórica de entidades e pessoas comprometidas com a construção do futuro – não causa a redução desse indicador. Tal ação faria apenas com que o setor educacional passasse a usar uma parte maior da capacidade de trabalho do país e a educação a ocupar mais tempo das nossas crianças e dos nossos jovens, certamente com ganhos para todos. Além disso, investimentos em educação não apenas promovem o desenvolvimento cultural e social do país como o próprio crescimento do PIB.

No quarto capítulo, é feita uma breve análise de vários projetos educacionais e de como eles, por serem frágeis ou por serem apenas instrumentos de propaganda, contribuíram para chegarmos à precária situação atual. A análise dos erros cometidos no passado complementam as informações necessárias para definir o que devemos fazer hoje.

Tomando como base os diagnósticos, as comparações internacionais e as do presente com o passado, o último capítulo aponta a direção que devemos seguir. Ele não é um plano nacional de educação, mas sim uma espécie de conclusão lógica dos capítulos anteriores, mostrando que é possível construir um bom sistema educacional – público, republicano e democrático – que cabe em nosso PIB. Tal sistema pode contribuir para que o Brasil supere suas desigualdades de renda, tanto entre as pessoas como entre os diferentes estados e regiões; garanta a todos as condições necessárias para o pleno exercício da cidadania; forme os quadros profissionais de que o país precisa, tanto para aumentar o bem-estar das pessoas como a produção econômica; e coloque o país em uma situação mais confortável nas relações internacionais, aí incluídas as econômicas, culturais e políticas.

Todos os dados educacionais, econômicos e populacionais mais recentes citados neste livro correspondem à realidade encontrada por volta de 2010. Entretanto, como a variação absoluta desses dados ao longo do tempo não é muito grande e as variações relativas – de um país em relação a outro, por exemplo – são ainda menores, as conclusões obtidas são duradouras. A maioria dos dados citados tem as fontes mais primárias possíveis. No caso de informações nacionais, foram usados principalmente dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e pelo Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA), e quando necessário complementados por dados orçamentários. As fontes da maioria dos dados de outros países são de instituições internacionais, como o Instituto de Estatística (UIS) da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), entre outras. Em alguns casos, foram usados dados de fontes secundárias e informações extraídas de artigos e textos acadêmicos. As fontes são identificadas em notas de rodapé ou no final do livro.

Grande parte das informações, análises e ideias aqui contidas foi tema de artigos publicados ao longo de vários anos em diversos periódicos2, especialmente no Correio da Cidadania, durante o ano de 2012. Cabe assim um agradecimento aos editores desse periódico, em especial à Valéria Nader, pela presteza com que aqueles artigos foram publicados e pelos destaques que a eles foram dados.

Vários dos artigos são em coautoria com outros pesquisadores e militantes da causa educacional, especialmente com a amiga, colega e companheira de lutas Lighia Horodynski-Matsushigue, professora aposentada do Instituto de Física da Universidade de São Paulo (USP) e diretora, por algumas vezes, da Associação dos Docentes da Universidade de São Paulo (ADUSP) e do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES/SN), a quem cabem muitos agradecimentos, inclusive pelas muitas contribuições para este livro. A leitura crítica de muitos dos artigos que embasam este livro, feita pela minha companheira Regina Gonçalves Fontes, foi fundamental.

Muito do conteúdo deste livro resultou de discussões e estudos feitos com o grupo de trabalho de política educacional da ADUSP. Cabem, portanto, agradecimentos aos colegas e companheiros que militam ou militaram naquele grupo de trabalho.

Como é usual reconhecer, todas as falhas são de responsabilidade apenas do autor.



1 O PIB é a soma de todos os bens e serviços produzidos por um país em um determinado período. Todas as referências a esse indicador neste texto correspondem ao período de um ano. A renda per capita corresponde à divisão do PIB pela totalidade da população; e é ela, e não o PIB, o indicador da possibilidade econômica média das pessoas de um determinado país. Os valores de renda per capita deste livro correspondem ao critério da paridade de poder de compra, que considera não só os valores relativos entre as moedas, como também os preços dos mesmos produtos nos diferentes países.

2 Os artigos foram publicados nos seguintes periódicos: Brasil de Fato, Caros Amigos, Carta Capital, Carta Maior, Correio Braziliense, Correio da Cidadania, Economics Letters, Educação e Pesquisa, Folha de S.Paulo, Jornal da Ciência, Jornal da USP, Jornal do Brasil, Le Monde Diplomatique Brasil, O Estado de S. Paulo, Página 13, Revista Adusp, Scientific American Brasil, Universidade e Sociedade e Valor Econômico.



1.
Um breve diagnóstico


Este capítulo apresenta um diagnóstico da educação brasileira com o objetivo de dar uma ideia da dimensão dos problemas que precisamos superar. A análise é feita com base em alguns grandes indicadores, evitando detalhes que não alterariam as conclusões necessárias para o restante do livro.

Diferentemente de outras atividades e necessidades humanas, como a alimentação, não existe um padrão ideal para a educação, abaixo do qual é insuficiente e acima do qual é excessivo. Assim, qualquer diagnóstico é necessariamente comparativo. Os termos de comparação são as exigências impostas por outros aspectos da sociedade, a avaliação comparativa da situação atual com a do passado e a da nossa realidade com a realidade de outros países. Precisamos saber se o sistema educacional está de acordo com as exigências que a sociedade faz das pessoas: se, considerando essa sociedade, o sistema fornece os necessários recursos para que cada um possa nela se integrar a fim de exercer plenamente seus direitos de cidadania; se e como ele contribui para superar ou intensificar os problemas do país; e se o desenvolvimento da educação permite que o país seja realmente soberano em suas relações internacionais.

O resultado do diagnóstico assim obtido é suficiente para embasar os temas abordados neste livro e indicar os caminhos que devemos seguir.


1.1. O analfabetismo e o ensino superior


Para saber que nível educacional é o necessário para cada um e para toda a sociedade, em um determinado momento histórico e em um determinado país, há que se responder a algumas perguntas. O nível educacional mínimo oferecido para a população permite, a todos, o pleno exercício da cidadania? Os quadros profissionais formados respondem às necessidades do país? O sistema educacional é um instrumento para superar a desigualdade, objetivo especialmente relevante nos países com altos níveis de desigualdade como o nosso, ou está, ao contrário, sendo usado para mantê-la? A evolução da educação formal ao longo do tempo é adequada, permitindo vislumbrar um futuro mais promissor? A educação está promovendo o desenvolvimento social do país? O nível educacional médio da população é suficiente para garantir a soberania nacional diante das demais nações?

Inicialmente, vamos examinar alguns desses pontos e, em especial, vamos ver como nos comparamos com os demais países. Não vamos nos estender em análises muito detalhadas. Vamos examinar apenas alguns indicadores que revelam o desempenho recente do sistema educacional e sua evolução ao longo das últimas décadas. O desempenho atual pode ser representado pela taxa de analfabetismo na faixa etária dos 15 aos 24 anos – indicador que reflete a educação básica em anos recentes – e pela taxa de matrícula no ensino superior e o número médio de anos de frequência nesse mesmo nível – que ilustram nossa capacidade de formação de quadros profissionais para o país. A evolução ao longo das últimas décadas pode ser analisada comparando-se, por exemplo, as taxas de analfabetismo em diferentes faixas etárias. Esses indicadores são suficientes para uma avaliação ampla, embora não detalhada, do nosso sistema educacional. Vamos restringir a comparação internacional aos países da América do Sul, que são participantes da mesma realidade geopolítica e apresentam características culturais, econômicas e sociais próximas às nossas. Os indicadores considerados aparecem na Tabela 1, cuja fonte é o Institute for Statistics, instituto de estatística da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UIS-UNESCO), consultada no final de 2012.

No que diz respeito à alfabetização nas duas faixas etárias consideradas, o Brasil ocupa a segunda pior posição entre os países sul-americanos, apenas melhor que o Peru. Devemos observar que esse país apresenta realidade populacional significativamente diferente da nossa, com maior heterogeneidade linguística, fator que pode dificultar a alfabetização, e maior diversidade de cultura e de atividades econômicas. Esses fatores indicam a existência de dificuldades de escolarização que não existem no Brasil1: nossa população, embora seja uma composição de povos originários de várias partes do mundo, fala a mesma língua e tem basicamente os mesmos valores, tradições e hábitos culturais, ou pelo menos não tão diversificados como a população peruana2.

Tabela 1

Indicadores de analfabetismo e do ensino superior: América do Sul. Os dados correspondem à segunda metade da década de 2000
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Fonte: UIS-UNESCO, consultada no final de 2012.

(1) Calculado pelo autor com base na Sinopses Estatísticas da Educação Superior – 2011 (INEP, s.d.).

(2) Dados de 2002.

Elaboração do autor.

Além disso, a porcentagem da população urbana é maior no Brasil (85%) que no Peru (77%) (UIS-UNESCO), fator que certamente facilita a escolarização. Olhada a questão desse ponto de vista, vale observar que muitos países sul-americanos com maiores percentuais de população rural (Bolívia, Colômbia, Equador, Paraguai e Suriname) têm taxas de alfabetização superiores à nossa.

Outro fator que poderia ser usado para explicar eventuais dificuldades educacionais é o econômico, em especial a renda per capita. Entretanto, também não está aí uma possível justificativa para nosso atraso educacional, pois a renda per capita no Brasil é superior à média dos demais países do subcontinente, ao passo que nosso desempenho escolar está abaixo da média. Finalmente, seria possível argumentar que a proporção de crianças e jovens no país é relativamente grande quando comparada com as mesmas proporções nos demais países, dificultando especialmente a alfabetização e a escolarização nos primeiros anos. Entretanto, também não está aí uma possível explicação. Apenas o Uruguai tem uma proporção de crianças e jovens de até 14 anos inferior à brasileira3 (23,2% da população e 26,1% no Brasil), sendo a nossa proporção basicamente igual às do Chile (25,2%) e Argentina (25,6%).

Em resumo, o Brasil não tem nenhuma dificuldade intrínseca – social, linguística, cultural, econômica, demográfica etc. – para escolarizar sua população em um padrão melhor do que o atual e promover seu desenvolvimento de uma forma mais rápida; se não o faz, é por uma decisão política.

Embora a taxa de analfabetismo entre jovens de 15 a 24 anos, de 1,9%, possa parecer baixa, certamente não é. Pelos critérios adotados pela UNESCO, é considerada alfabetizada uma pessoa “que possa entender uma afirmação curta e simples sobre sua vida diária”. Entretanto, para cada analfabeto há cerca de três a quatro vezes mais pessoas apenas rudimentarmente alfabetizadas e o dobro disso com um nível apenas básico de alfabetização4. Aquele 1,9% é, portanto, apenas a ponta do iceberg; que esconde uma realidade bem mais cruel. Mantida a proporção entre analfabetos e alfabetizados de forma rudimentar ou de forma apenas básica, podemos concluir que perto da terça parte dos nossos jovens entre 14 e 24 anos tem graves problemas de alfabetização.

Como praticamente a totalidade da população brasileira está inserida na mesma realidade de produção e de relações econômicas, o analfabetismo ou a precária alfabetização entre nós tem consequências muito graves: muitos dos jovens entre 15 e 24 anos, e nessas condições, moram em regiões urbanas e disputam posições de trabalho com o restante da população – e todos eles precisam interpretar a mesma realidade e inserir-se no mesmo meio cultural e social. Pessoas que carregarão essa condição pelas próximas décadas, quando as exigências de uma alfabetização completa provavelmente serão ainda mais importantes. Mantida a taxa com que o analfabetismo tem se reduzido no Brasil, demoraremos mais de meio século para atingir os patamares dos países sul-americanos com melhores índices de alfabetização e cerca de um século e meio para atingir os padrões que atualmente estão entre os melhores do mundo.

Quanto aos indicadores quantitativos do ensino superior, estamos apenas em melhor posição que a Guiana e o Suriname. Vale lembrar que a Guiana (antiga Guiana Inglesa) e o Suriname (antiga Guiana Holandesa) são países cuja independência ocorreu apenas no final do século XX, carregando assim uma carga histórica pesada – do mesmo tipo daquela carregada pelas ex-colônias africanas recentemente independentes e que estão entre os países mais pobres do mundo5. Ainda como comparação, nossa taxa de matrícula no ensino superior, de 26% segundo a UNESCO (ou 33% se considerarmos dados bem mais recentes do que os disponíveis para os demais países), está entre a terça parte e a metade daquelas encontradas na Argentina (71%) ou na Venezuela (78%). Além disso, devemos observar que o Brasil apresenta taxas de privatização do ensino superior maiores do que desses países, fato grave especialmente se lembrarmos que o setor privado não oferece os cursos que mais precisamos e que as condições de estudo e trabalho que promovem, com pouquíssimas exceções, são muito precárias – assunto que será discutido adiante com mais detalhes.

Esse breve balanço apenas mostra que, mesmo comparado com países que ocupam o mesmo espaço geopolítico, nossa situação é bastante preocupante. Evidentemente, uma análise apenas quantitativa é insuficiente para uma visão ampla do problema. Entretanto, os indicadores analisados mostram a dimensão das questões educacionais que temos que enfrentar, que vão dos primeiros anos do ensino fundamental ao ensino superior.


1.2. Quantidade versus qualidade no sistema educacional8


As altas taxas de analfabetismo, bem como a insuficiência do ensino superior, são alguns dos sintomas dos vários problemas quantitativos e qualitativos que afetam o sistema educacional brasileiro. Em nenhum momento da história recente do país, esses problemas foram enfrentados.

Educação básica

Entre outros importantes problemas quantitativos da educação básica estão, por exemplo, a pequeníssima taxa de atendimento na educação infantil (cerca de 20% na faixa etária até os 4 anos), a altíssima evasão escolar antes mesmo do término do ensino fundamental, na ordem de 30%, e a baixa taxa de conclusão do ensino médio (apenas cerca de 50% daqueles que ingressam no sistema escolar concluem esse nível educacional). Isso significa que, a cada ano, cerca de 1,7 milhão de pessoas entram na idade adulta sem o ensino médio completo, um milhão desses sem sequer o ensino fundamental – números assustadores e capazes de comprometer significativamente nossas possibilidades de desenvolvimento social e cultural, com graves repercussões em nossas possibilidades econômicas futuras.
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